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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N 2 10280/009.094/91-75

Sendo de  18 de fevereiro ds 1993	 ACORDÃO N 9  106-05.355

Recurso ri 121 - 73.697 - IRPF - EX: DE 1989

Recorrente: - THOMÁS HENRIQUE MARQUES DE SOUZA

Recorrida	 - DRF EM BELÉM - PA	 •

IRPF - DECORRÊNCIA - A decisão ado
tada no processo-matriz, estende 7
seus efeitos ao processo decorren-
te. Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por THOMÁS HENRIQUE MARQUES DE SOUZA

i
I
I	 ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Con_
1.	 selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provi-

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte
I
í	 grar o presente julgado.

I Sala das Sessões (DF), em 18 de fevereiro de 1993.
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MARIA D • *UMA PE •LIVEIRA COÉLHO LEAL - PRESIDENTE

-	 'OS_1	 AQU- ES rr ..10WE OLIVEIRA	 - RELATOR

,ip	 ww.

1 VISTO EM	 CARLOS i."	 - DES	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: Sia 19 '	 FAZENDA NACIONAL

• Participaram, ainda', do presente julgamento os Conselheiros MÁRIO1 ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSEFA MARIA COELHO MAR
ã QUES, RAIMUNDC SOARES DE CARVALHO e DANILO JOSÉ LOUREIRO.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO Nt 10280/009.094/91-75

RECURSONP : 73.697

ACORDÃON2 : 106-05.355

RECORRENTE: THOMÁS HENRIQUE RAMOS MARQUES DE SOUZA

RELATÓRIO

THOMÁS HENRIQUE RAMOS MARQUES DE SOUZA, j& qualifi-

cado nestes autos, recorre da decisão que julgou procedente a aça.°

fiscal levada a efeito contra sua pessoa em razão do processo ins-

taurado contra a pessoa jurídica Distribuidora Bartira Ltda., da

qual e sOcio.

Contra a empresa foi apurado um credito tributário

por falta de escrituração regular.

As razões de recurso que leio em sessão tem como fun

damento o mesmo que foi manifestado pela pessoa jurídica no proces

so principal.

r

É o relatOrio.
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Acórdào n 2 106-05.355

VOTO

Conselheiro AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA, Relator:

Conheço do recurso por tempestivo.

Trata-se de crádito tributário apurado em razào do

que foi mantido no processo matriz. Portanto, de forma 	 reflexa,

implica no lançamento contra a pessoa do sOcio, nos termos 	 dos

arts. 403 e 404 do RIR/80.

Como foi mantida a exiência no processo	 princi-

pal, deve este ter o mesmo destino daquele.

Voto, pois, por se negar provimento do recurso.

,

Brasília-DF, em 18 d- fev a eiro de 1993.
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AQUILES RfrIG i DE O VEIRA - RELATOR
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